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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO



A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio a ser celebrado com a Creche Madre Leônia, conforme segue:

1.1.1 Objeto: Celebração de Convênio, entre o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria da Educação e a Creche Madre Leônia no Município de Bariri, com transferência de recursos financeiros para a aquisição de material permanente - móveis, ventilador, computador, DVD, televisor, bebedouros e purificadores de água, eletrodomésticos para cozinha, refrigerador, lavadora, forno industrial, roupeiro de aço, conjunto didático infantil trapézio (6 peças) e conjunto didático trapézio (8 peças), nos termos do Decreto nº 59.215/2013.

1.1.2 Situação: a Creche Madre Leônia, fundada em junho de 1969, é uma entidade civil, sem fins lucrativos, de caráter beneficente e de assistência social  e tem por finalidade prestar assistência e educação a menores carentes da comunidade, em regime de semi-internato, estendendo as atividades aos familiares, às fls. 07/13.

Os equipamentos a serem adquiridos pela Creche Madre Leônia, por meio do Convênio têm por objetivo o atendimento diário de 122 crianças na faixa etária de 1 ano e 6 meses a 5 anos, mais 60 crianças na faixa etária de 6 a 9 anos, no horário das 6h15 às 18h00.
1.1.3 Recursos: o valor total do convênio é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). O convenio tem vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo e prévia autorização do Secretário da Educação, observado o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência.
1.1.4 Considerações: a Creche Madre Leônia encaminhou: Ofício solicitando de Celebração do Convênio, Plano de Trabalho, Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades - CRCE, expedido pela Corregedoria Geral da Administração, Certidão Negativa de Débitos Tributários e Trabalhistas, Termo de Minuta do Convênio, Parecer da Consultoria Jurídica da SEE, Aprovo do Sr. Secretário da Educação, Documentação referente ao Acompanhamento de Créditos Suplementares, assim como toda a documentação necessária à celebração do Convênio.
     

1.1.5 Acompanhamento: o acompanhamento, controle e fiscalização da execução deste convênio serão realizados pela SEE e pela Diretoria de Ensino do local onde for desenvolvida a atividade objeto do ajuste.
1.2 APRECIAÇÃO

A Educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.

O Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto No 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e sobre a instrução dos respectivos processos.

A Lei Estadual nº 10.403/71 em seu artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo:
Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.

Desta forma a Educação, bem como os meios de acesso ao ensino de qualidade, insere-se no rol de atribuições de Estados e Municípios, e o convênio é o instrumento adequado para a realização de uma utilidade de interesse comum dos partícipes.
Isto posto, o Conselho Estadual de Educação não deve se opor à celebração do presente convênio tendo em vista que esse beneficiará estudantes da rede pública de ensino do Estado de São Paulo.

2. CONCLUSÃO
2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio, entre o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria da Educação e a Creche Madre Leônia, para a aquisição de material permanente (móveis, ventilador, computador, DVD, televisor, bebedouros e purificadores de água, eletrodomésticos para cozinha, refrigerador, lavadora, forno industrial, roupeiro de aço, conjunto didático infantil trapézio ‘6 peças’ e conjunto didático trapézio ‘8 peças’), nos termos do Decreto nº 59.215/2013.

2.2 Lembramos que, após a formalização do Convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembleia Legislativa do Estado, em cumprimento ao artigo 13 do Decreto Estadual nº 59.215/2013, que se refere ao artigo 116, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

2.3 O expediente deverá ser encaminhado ao Governador do Estado para autorização, conforme o exposto no Decreto nº 59.215 de 21 de maio de 2013.
  São Paulo, 12 de novembro de 2014.

a) Conselheira Ghisleine Trigo Silveira
                      Relatora
3. DECISÂO DA COMISSÃO

A Comissão de Planejamento adota como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.
Presentes os Conselheiros: Hubert Alqueres, Ghisleine Trigo Silveira e Suzana Guimarães Tripoli.
Sala da Comissão, em 12 de novembro de 2014.



 a) Conselheiro Hubert Alquéres




                                       Presidente da CPL 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Os Conselheiros Marcos Antonio Monteiro e Rose Neubauer votaram contrariamente, nos termos da Declaração de Voto.

O Cons. Antonio Jacinto Matias absteve-se de votar e apresentou sua Declaração de Voto.

O Cons. Luis Carlos de Menezes absteve-se de votar e apresentou sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de dezembro de 2014.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Votamos contra devido a ausência de critério para distribuição de recursos a Instituições que não são públicas.



a) Cons. Marcos Antonio Monteiro



a) Consª. Rose Neubauer

DECLARAÇÃO DE VOTO

Minha abstenção, relativa à aprovação do Convênio em questão, Processo SEE nº 7266/2013, tem como justificativa as seguintes considerações: 

1) Trata-se de um Convênio específico entre um Estado da Confederação e uma particular creche com cento e oitenta e duas crianças

2) O mérito de tal Convênio só poderia ser equitativamente avaliado, consideradas milhares de outras potencias beneficiárias, se baseado em política ampla que fornecesse critérios.

3) Este Conselho deveria contribuir para tal política.



a) Cons. Luis Carlos de Menezes

DECLARAÇÃO DE VOTO

Minha abstenção é justificada pela necessidade de se definir previamente critérios para avaliação desses processos, se necessário o pronunciamento do Conselho.

Entendo, como principio, que esse tipo de verba não deveria ser destinada ao patrimônio de entidades conveniadas, devendo ser preferencialmente destinada a instituições publicas e a investimentos para melhoria do processo de ensino




a) Cons. Antonio Jacinto Matias


